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                                                         RESUMO 

O presente relato aborda aspectos gerais da investigação intitulada 
"Intervenção Precoce (IP) com crianças que apresentam Transtorno do 
Espectro Autista (TEA): uma proposta luso-brasileira" realizada pela 
Universidade Federal de Pelotas, em parceria com a Universidade do Minho-
PT, objetivando adaptar para o contexto brasileiro os pressupostos da 
Intervenção Precoce centrada na infância (IPI). Optou-se por atuar com 
crianças de 3 a 6 tendo em vista as demandas locais expressivas e  a 
necessidade de aprofundamento dos estudos. O TEA, considerado como um 
Transtorno de Neurodesenvolvimento (Lima, 2012), ainda impacta famílias, 
escolas e profissionais, tendo em vista sua complexidade. A proposta em 
desenvolvimento envolve crianças, famílias, equipes multidisciplinares, escolas 
e professores a partir do modelo bioecológico do desenvolvimento 
(Bronfenbrenner, 1979), onde as interfaces são compreendidas em suas 
complexidades e influências recíprocas, possibilitando a busca articulada de 
intervenções. Compõe o processo de investigação, estudos e discussões 
permanentes; aplicação de instrumentos específicos; reuniões de planejamento 
e de devolução; acompanhamento dos processos de intervenção e avaliação 
dos andamentos. Os resultados vêm demonstrando os importantes avanços 
 que a perspectiva de IPI, centrada na família e nos contextos naturais, 
possibilita na busca coletiva por ações concretas para a temática do autismo, 
ainda tão emergente e controversa. 

Palavras-chave: Autismo; modelo bioecológico do desenvolvimento; práticas 
centradas na família 



 
  

  

INTRODUÇÃO 

  

         O Transtorno do Espectro Autista (TEA) tem sido tema de importantes 

debates, tanto em âmbito nacional quanto internacional (OLIVEIRA, FELDMAN, 

COUTO & LIMA, 2017). Considerado como um Transtorno de 

neurodesenvolvimento, é caracterizado por sintomas e comprometimentos 

variados em níveis e domínios diferentes, mas em um ―continuum‖ de 

severidade e definido como um conjunto de perturbações específicas, de 

origem precoce, cujos sinais podem ser detectados a partir de alguns indícios 

tais como a ausência de contato visual, ou aos chamados pelo seu nome, não 

resposta a estímulos, dentre outros, que podem ocorrer de maneira conjunta ou 

independente em cada criança. 

        Atualmente, no DSM-5 (Diagnostic and Statistical Manual of Mental 

Disorders) TEA está dividido em duas díades: prejuízos na socialização e na 

comunicação, assim como comportamentos e interesses restritos e 

estereotipados (APA, 2013). Este conjunto de perturbações deve iniciar antes 

dos três anos, apresentando prejuízos significativos, geralmente identificados 

de maneira inicial pelos cuidadores e posteriormente na escola. Muitos ainda 

não apresentarão prejuízos significativos e sim traços específicos do espectro, 

que sinalizam alerta e possível necessidade de intervenção. 

Os dados epidemiológicos mais recentes sobre a incidência do autismo, 

segundo estimativa da Organização Mundial de Saúde (OMS), é de que 70 

milhões de pessoas no mundo tem autismo. E a estimava no Brasil, é de 

aproximadamente dois milhões de pessoas. Podendo atingir uma a cada 50 

crianças, sendo maior incidência em meninos, cerca de três para uma menina 

(Portal Brasil do Ministério da Saúde, 2014). 



 
               Destaca-se, neste sentido, a necessidade de estudos 

aprofundados sobre o Transtorno, não só no que tange aos critérios 

diagnósticos e tratamentos, mas principalmente, nas perspectivas de 

intervenção e apoio, recursos e indicações, para que famílias, escolas e as 

próprias crianças que apresentam TEA, tenham seus direitos respeitados e os 

avanços possibilitados. 

         No Brasil, até dezembro de 2012, às pessoas com Transtorno do 

Espectro do Autismo não eram consideradas nas políticas nacionais, passando 

a sê-lo somente quando se instituiu a Política Nacional de Proteção aos direitos 

da pessoa com TEA, Lei 12.764, de 27 de dezembro de 2012. 

         Os estudos indicam que, quanto mais cedo às crianças com TEA forem 

identificadas, diagnosticadas e encaminhadas para os tratamentos e 

intervenções, melhores serão os resultados de desenvolvimento nas áreas 

consideradas que necessitam de apoio, bem como os de posterior inclusão na 

escolarização e na sociedade (Noer, 2018). 

 Segundo Gadia e Rotta (2016), 

Sabe-se que a intervenção precoce e efetiva costuma 
resultar em ganhos significativos e duradouros. A 
concomitância com outras patologias graves tendem a 
piorar o prognóstico. Serviços educacionais e 
comunitários melhores e mais disponíveis poderão 
mudar o prognóstico do TEA para um mais favorável (p. 
375). 

 

         Neste sentido, a investigação "Intervenção Precoce com crianças que 

apresentam TEA: uma proposta luso-brasileira", busca adaptar para o contexto 

brasileiro os princípios e práticas da Intervenção Precoce na Infância (IPI), já 

adotadas em diferentes países, conforme nos indica a obra ―práticas 

recomendadas em Intervenção precoce na infância: um guia para 



 
profissionais‖, Coimbra, 2016 e os dados do Sistema Nacional de Intervenção 

Precoce na infância (SNIPI) desenvolvido em Portugal. 

         A pesquisa busca, além da intervenção precoce com crianças, a 

centração na família e em seus contextos naturais, oportunizar  o apoio aos 

demais profissionais da saúde e da educação. 

         Pesquisas anteriores realizadas pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas em 

cognição e Aprendizagem demonstraram que o desconhecimento na temática, 

bem como a construção de estratégias de apoio, ainda não são bem 

conhecidas e aplicadas, estabelecendo-se uma lacuna importante entre o 

processo diagnóstico e as propostas de intervenção (relatório NEPCA, 2015). 

         Neste sentido, o presente relato abordará aspectos gerais da pesquisa 

em andamento, que objetiva adaptar e aplicar ao contexto brasileiro, o modelo 

de IPI, enfocando crianças de 3 a 6 anos que apresentam TEA, como forma de 

avançar na produção de conhecimentos cientificamente construídos na 

temática. 

         Em Portugal, a política de intervenção precoce não se restringe a 

crianças que apresentam TEA, mas a toda e qualquer criança de 0 a 6 anos 

em situação de risco de apresentar alterações, conforme o Sistema Nacional 

de Intervenção Precoce na Infância (SNIPI, Decreto-Lei no, 281\2009 ). 

         Porém, como recorte e, pelo destaque local que a temática do autismo 

apresenta, definiu-se o público-alvo crianças diagnosticadas com TEA, famílias, 

escolas e professores da educação infantil, equipes das salas de recursos e 

demais profissionais que os circundam. 

É importante enfatizar que a IPI ou qualquer intervenção planejada e 

baseada em avaliações, pode ocorrer no momento imediato que se identifique 

algum prejuízo significativo no desenvolvimento da criança, ou até mesmo no 



 
desenvolvimento de sua aprendizagem, mais especificamente suas habilidades 

escolares, que provavelmente serão identificadas na escola (Noer, 2018). 

No momento em que o professor observa alguma característica ou 

dificuldade específica que o aluno apresenta, imediatamente já pode-se pensar 

estratégias de ensino que atendam as especificidades que a criança está 

apresentando, buscando sua inclusão na turma, sem deixar de compreender 

suas singularidades. 

Salienta-se, neste sentido,  que a  investigação ocorre com a  constante 

participação ativa dos professores dos alunos com TEA, assim como  direção 

da escola, coordenadores, monitores e demais funcionários que atendem às 

crianças, na construção de estratégias pedagógicas. 

 

CARACTERIZANDO O TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 

             O Autismo é caracterizado por Klin , como uma família de condições 

marcadas pelo início precoce de atrasos e desvios no desenvolvimento das 

habilidades sociais, comunicativas e demais habilidades (Revista Brasileira de 

Psiquiatria, 2006) 

Segundo a ASA[1](1978), o autismo é uma inadequacidade no 

desenvolvimento que se manifesta de maneira grave por toda a vida. Acomete cerca 

de vinte entre cada dez mil nascidos e é quatro vezes mais comum entre meninos do 

que meninas. É encontrada em todo o mundo e em famílias de qualquer configuração 

racial, étnica e social. 

O diagnóstico de TEA é complexo, mas pode e deve ser feito o mais 

precoce possível, salientando-se seu caráter multiprofissional e analítico 

(Lima, 2012). Entretanto, existem sinais de alerta que podem ser analisados 

pelos pais, profissionais e educadores, dentro os quais destacamos: ausência 

de atenção partilhada, de desejo ou necessidade de estar perto do outro; 



 
isolamento; pobre contato visual; não responder quando chamado e 

identificado pelo nome; não sorrir em resposta a uma interação proposta por 

outra pessoa; não apontar; ausência de intenção comunicativa (só quando 

solicitado e nem sempre); dificuldades ou ausência na fala (Lima, 2012). 

      Schwatzman afirma que, por muitos anos, o conceito de Autismo Infantil 

permaneceu confuso, sofrendo modificações a partir do surgimento de 

critérios diagnósticos descritivos, os já citados DSM e o CID. 

           Segundo o autor, 

Esses critérios descritivos trouxeram algumas 
vantagens óbvias, pois sendo aceitos por grande parte 
dos estudiosos e clínicos, em várias partes do mundo, 
homogeneizaram os rótulos e diagnósticos, permitindo 
comunicação mais eficaz e unificação de diagnósticos. 
Por outro lado, tratando-se de critérios puramente 
descritivos, tornaram-se muito abrangentes e pouco 
específicos, possibilitando que quadros atípicos 
recebessem um diagnóstico que não seria cabível 
anteriormente, quando os critérios eram mais estritos. 
Esta é, possivelmente, uma das possíveis explicações 
para o aumento no número de casos diagnosticados em 
anos recentes; os critérios de inclusão no diagnóstico 
tornaram-se bem mais abrangentes (2003, p.10). 

  

       A abrangência de critérios permitiu, por um lado, a inclusão de sujeitos 

antes não caracterizados, assim como a maior compreensão desses casos, 

mas por outro lado, ampliou consideravelmente o número de pessoas 

diagnosticadas como autistas, levando ao questionamento se estes índices 

sempre existiram e não eram percebidos, ou se realmente a incidência tem 

aumentado no decorrer dos anos. 

       Além dessas questões diagnósticas, outras questões envolvem o estudo 

do autismo, ou seja, a variabilidade no quadro clínico. Para Schwartzman 

(2003), existem várias formas de apresentação do autismo infantil, tanto no 

que se refere aos sinais e sintomas presentes, quanto à intensidade com que 

se apresentam. 



 
Os critérios atuais para o diagnóstico do autismo estão descritos no 

Manual Estatístico e Diagnóstico da Associação Americana de Psiquiatria 

(DSM-5) e na Classificação Internacional de Doenças (CID-10). 

       Comparativamente ao DSM-IV, o DSM-5 apresenta modificações em 

relação aos critérios. Os novos critérios a serem utilizados no diagnóstico 

incluem somente duas categorias: dificuldades na comunicação social e 

padrões de comportamentos restritos e repetidos e não as três categorias de 

diagnóstico presentes no DSM-IV, a saber, prejuízo social, linguagem e 

comunicação, comportamentos repetitivos e restritos. Inserem-se nestas 

categorias os déficits na reciprocidade sócio emocional nos comportamentos 

comunicativos não verbais utilizados para a interação social e no 

desenvolvimento e manutenção de comportamentos nas relações. Inclui, 

ainda, a existência de dois tipos de padrões repetitivos de comportamento, 

movimentos estereotipados ou não, motores repetitivos, insistência ou adesão 

inflexível a rotinas, hiper ou hiposensibilidade a estímulos sensoriais, 

interesses incomuns em aspectos sensoriais do meio ambiente. 

       Ao mesmo tempo, o diagnóstico pelo DSM-5 exige três déficits na 

categoria de comunicação social e um déficit na categoria de comportamentos 

repetitivos e estereotipados, ao invés de seis dos 12 déficits nas três 

categorias, como o exigido no DSM-IV. 

       A nova classificação excluindo as subcategorias presentes no DSM-IV, 

denominadas de Síndrome de Asperger e de Transtorno Desintegrativo da 

infância, passa a avaliar a gravidade embasada no nível de apoio que a 

pessoa necessita, a saber, Nível 3 - crianças muito pouco funcionais apesar 

de muita intervenção; Nível 2 -crianças relativamente funcionais que 

necessitam de muita intervenção Nível 1 - crianças bastante funcionais que 

necessitam de pouca intervenção (Gadia; Rotta, 2016). 

        



 
Após a confirmação do diagnóstico,  vários tratamentos são propostos, 

desde os medicamentosos, aos alternativos ou intensivos e, em que pese a 

 não comprovação científica de alguns deles, caberá aos pais, em diálogo 

com os profissionais,  a decisão dos caminhos a seguir e aos quais se 

sentirão mais seguros para enfrentamento dos desafios das crianças e jovens 

com TEA. 

Os estudos não indicam, até o momento, quais as melhores formas de 

intervenção,  mas sim, a interface entre diferentes terapias e metodologias, 

tanto educacional quanto comportamental,  analisando e planejando as que 

irão possibilitar o desenvolvimento da criança e que se mostram como viáveis 

para a obtenção de melhores resultados. 

Perceber a criança para além do diagnóstico é, no nosso entender, 

fundamental e significante no trabalho a ser desenvolvido. E, neste sentido, 

cabe estabelecer o diálogo entre todos os envolvidos, profissionais, pais, 

educadores especiais, educadores inclusivos, gestores, a fim de, além de 

conhecer o mais possível da criança, estabelecer um planejamento de ações 

efetivas e não limitantes, para cada caso. 

Neste contexto, o plano ou programa de intervenção, precisará ser 

elaborado em colaboração e, na exata medida para aquela criança e não para 

todos ou qualquer um que apresente um diagnóstico similar. 

Este planejamento, global, realista e com objetivos claros, iniciará pela 

análise detalhada de todos os aspectos funcionais e cognitivos da criança, 

das áreas que possam estar deficitárias e das que são evidenciadas, para 

obter uma visão, ao mesmo tempo ampliada e individualizada dos caminhos a 

percorrer, traçando um perfil da criança em todas as áreas do 

desenvolvimento, assim resumidas: interação social, comunicação, cognição, 

atenção/concentração, comportamento, desenvolvimento psicológico, 

autonomia, desenvolvimento motor, integração sensorial, linguagem.       



 
 Acrescentando, ainda, questões específicas que se tornam caminhos 

importantes para a descoberta de espaços para instalar a intervenção, tais 

como, áreas de interesse, filmes, músicas, programas ou personagens 

preferidos, jogos que se envolve ativamente, memorizações que realiza, ou 

coleções de objetos, nomes ou datas, contextos significativos, pessoas de 

referência, situações geradoras de ansiedade, entre outros elementos 

importantes. 

Analisar a partir dos contextos naturais da criança, espaços familiares, 

recreios, pátios, brincadeiras, hábitos, vida cotidiana tem se mostrado 

fundamental para este reconhecimento de quem é a criança, extrapolando o 

que pode ser de fato condição do transtorno. Crianças brincam, brigam, 

gostam, gritam, fazem birra, necessitam de atenção, tem preferências, 

independente de ter o diagnóstico do autismo. Até porque cada criança autista 

é uma, com sua vida, sua história, família, etc. 

Compreender a família, seus ritos, seus anseios, suas formas de 

organização. Compreender a escola, com suas rotinas, dificuldades, 

atividades. Compreender os profissionais, compreender o entorno, 

compreender o contexto. Para neste circuito, encontrar a criança, encontrar 

sua vida, seu modo de ser e fazer, sem a comparar, mas a buscar nesta teia, 

para compor o quebra-cabeças dos planos de intervenção que serão 

propostos. 

Encontrar os caminhos para estabelecer os vínculos e as possibilidades 

de intervenção, são os principais indicadores para que os professores, sejam 

da sala de AEE ou da sala inclusiva, encontrem as ―brechas‖ para inserção no 

mundo da criança autista e, a partir daí, estabeleçam a ―interculturalidade‖ 

com os novos mundos a serem construídos e as pessoas que os cercam. 

Em suma, abordar o autismo é analisar variações, manifestações 

diversas em diferentes domínios que vão desde a inteligência, ao 



 
comportamento adaptativo, comunicação, interação social, desempenho 

escolar,  analisando-as, construindo pontes, caminhos, percursos, que nos 

permitam compreendê-los em suas singularidades. 

  

INTERVENÇÃO PRECOCE CENTRADA NA FAMÍLIA 

  

         A família é, antes de tudo, o grupo social no qual a criança está, antes, 

durante e depois da escolarização, das consultas, das terapias e das 

intervenções. Compreendê-la, apoiá-la, referendá-la enquanto lugar da criança, 

por onde as ações, os contextos, as relações são construídas, são um dos 

pontos principais da proposta de investigação em desenvolvimento.(práticas 

recomendadas em intervenção precoce na infância, coimbra, 2016) 

       A partir de uma identificação e diagnóstico o mais precoce possível, os 

tratamentos e as intervenções passam a se constituir como elementos 

fundamentais para os avanços das crianças com TEA. 

       A identificação a partir dos 18 meses de idade, realizada basicamente 

nas dificuldades específicas,  na orientação para os estímulos sociais, contato 

ocular social, atenção compartilhada, imitação motora e jogo simbólico, tem 

possibilitado que a IP inicie precocemente, de fato. 

       Dawson e Osterling (1997), organizaram uma revisão de oito programas 

de intervenção precoce para crianças com TEA, nas idades compreendidas 

entre três anos e meio e quatro anos de idade e seus reflexos na 

escolarização posterior,  concluindo que, pelo menos 50% das crianças com 

TEA pesquisadas,  conseguirem ser incluídas em escolas regulares, com 

grandes eficiências em seus percursos. Os elementos comuns destes 

programas, segundo as autoras, foram: um currículo abrangendo as cinco 

áreas de habilidades, um ambiente de ensino altamente favorecido, com boas 

estratégias de generalização das aprendizagens para os demais ambientes 



 
naturais, com programas estruturados e de rotina, abordagem funcional para 

comportamentos considerados problemas e transição assistida para os 

demais níveis de escolarização. 

Salientaram, ainda, a garantia do envolvimento dos pais, tanto na 

análise dos casos quanto no planejamento das intervenções, como pontos 

fundamentais para que os avanços fossem possibilitados.   

       Neste enfoque, um programa de intervenção precoce, prioriza seu 

trabalho nas diferentes áreas analisadas para o autismo, comunicação não 

verbal, imitação, processamento sensorial, jogos com pares e família, mas 

prioritariamente na compreensão conjunta daquela criança e os elementos 

que a envolvem, estabelecendo, a partir daí, plano de ação para intervenção. 

Dar voz e vez a pais, professores, membros da família, amigos, igreja, 

cotidiano, nos remete ao entendimento e aos pontos-nós por onde as ações 

podem ser construídas coletivamente. 

        Neste sentido,  a investigação prioriza as famílias e escolas. Não com o 

enfoque prescritivo, mas de interação, construção, planejamento e 

conhecimento coletivos. 

         Pais e professores optam, decidem, tem voz, tanto quanto os 

pesquisadores, doutores e profissionais especializados, que também possuem 

papéis fundamentais e onde a criança, sua vida, autonomia, desenvolvimento 

não o transtorno, são os grandes objetivos, os grandes percursos, as grandes 

metas. 

 

METODOLOGIA 

         A pesquisa conta com a parceria do Centro de Atendimento ao Autista, 

órgão municipal inaugurado em 2014, que atende mais crianças, jovens e 



 
adultos com TEA e com o Núcleo de Neurodesenvolvimento da Universidade, 

inaugurado em 2011. 

         É desenvolvida em duas abordagens, uma qualitativa e outra 

quantitativa. A abordagem qualitativa é definida como estudos de casos, e a 

abordagem quantitativa pela utilização de análise descritiva dos dados. 

         A investigação busca adaptar e aplicar o modelo português de 

Intervenção precoce em contexto brasileiro como possibilitador de avanços no 

desenvolvimento de crianças de três a seis anos que apresentam Transtornos 

do Espectro do Autismo. 

         Neste sentido, a equipe de investigação, adaptou em 2014 o Brass 

Tacks para famílias, o Brass Tacks para profissionais e quatro instrumentos 

específicos para coleta de dados e análise do perfil da criança, contexto, 

funcionalidade e etc, que serão aqui denominados como "A - inventário", "B - 

entrevista pais", "C - entrevista escolas", "D - análise do perfil da criança que 

apresenta TEA". 

         Além destes instrumentos, a equipe adaptou para o contexto brasileiro, o 

Plano Individual de Intervenção Precoce (PIIP), planejamento realizado para 

cada criança, analisando suas especificidades, além da realização de grupos 

focais, observações registradas em diário de campo e reuniões de estudos e 

discussões. 

         Na primeira etapa da investigação, em 2014, foram aplicados os brass 

tacks aos doze profissionais envolvidos e setenta famílias, das crianças entre 3 

e 6 anos que participavam dos atendimentos no Centro de Atendimento ao 

Autista. 

         Destes, em 2015, foram selecionadas 10 crianças, famílias, escolas e 

profissionais, para aprofundamento do estudo longitudinal e aplicação da 

proposta de intervenção precoce adaptada. 



 
         Para tal, foram aplicados os quatro instrumentos definidos(A,B,C,D), 

realizadas reuniões semanais de estudo e discussão, reuniões de 

planejamento envolvendo todos os atores, acompanhamento às salas de 

atendimento e salas de aula inclusivas, formação com professores, encontros 

com as famílias, entre outras ações. 

         A equipe de pesquisa atuou de 2014 a 2017 como "mediadoras" dos 

casos, estabelecendo as interfaces entre os envolvidos, os dados, as coletas, 

as observações e os registros. Porém, a partir de 2018, o grupo decidiu 

acompanhar e interagir, planejar, registrar, realizar formações, passando para 

equipe do Centro de Atendimento ao Autista a mediação dos casos, no sentido 

de criar a prática de análise coletiva, acolhimento das famílias e escolas, entre 

outros elementos considerados fundamentais na proposta, para além dos 

atendimentos específicos. 

         Em 2018, a população-amostra são 13 crianças, 9 da educação infantil e 

4 no ensino fundamental; 13 famílias, com constituições diferentes entre si, 

algumas pai e mãe, outras somente mãe, outras com irmãos, outras somente 

avós;  12 escolas públicas de educação básica, envolvendo professores das 

salas inclusivas, professores das salas de recursos, tutores e equipe diretiva; 

equipe do centro de atendimento ao autista que atuam com as 13 crianças e 

equipe do grupo de pesquisa. 

  

         RESULTADOS PARCIAIS 

         Atualmente, além de manter o acompanhamento longitudinal, a 

investigação passa também a priorizar as crianças em "transição", ou seja, com 

ingresso no ensino fundamental  Para estas, elabora-se de forma antecipada, o 

"Plano de Transição", onde são inseridas as demandas necessárias as novas 

vivências.          



 
        O acompanhamento da investigação iniciada em 2014, portanto de 

maneira longitudinal e prospectiva, demonstra os avanços no desenvolvimento 

que cada criança manifestou ao longo desse período, bem como de seus 

contextos. Também é notório o diferencial que o estudo promoveu, até o 

momento presente, principalmente no meio familiar assim como para os 

demais profissionais. 

         Situações provocadoras de estresse, quando são circunstanciadas e 

planejadas para superação, tem se mostrado como fatores relevantes de 

desenvolvimento e criação de instrumentos de ação, para as crianças, famílias, 

escolas e profissionais. 

         Decisões coletivas em relação a alimentação, rotinas, objetos de 

referência, áreas de interesse, fatores estressores, entre outros, tem se 

referenciado como decisivos para os resultados positivos obtidos na 

investigação. 

                 

CONCLUSÕES PARCIAIS 

  

         Até o momento foi possível concluir que o modelo de intervenção 

precoce é aplicável no contexto brasileiro, se mostrando extremamente positivo 

no que diz respeito ao avanço no desenvolvimento de crianças com TEA, 

assim como no suporte e apoio à família, à escola e demais profissionais. Pois 

quando nasce uma criança autista, nasce uma família, nasce um mundo novo 

que merece ser revelado e necessita de todo o suporte para que isso ocorra, 

de maneira respeitosa a sua singularidade e particularidades. Além disso, 

evidencia sua intenção em instrumentalizar os cuidadores e profissionais que 

convivem com essas crianças, criando laços, vínculos, proposições coletivas, 

na superação dos embates, culpabilizações, sofrimentos e do caráter 

"prescritivo" e "normalizador" dos atendimentos.  



 
 A pesquisa tem se construído em caráter enriquecedor aos participantes, 

enquanto momentos de discussão e descentralização do conhecimento em 

apenas um profissional e sim abordando o tema com todos os envolvidos, com 

o único objetivo de promover o desenvolvimento da criança de maneira lúdica, 

através das estratégias planejadas conjuntamente. Muito do que a criança 

necessita, é ela mesma que irá ensinar aos adultos, basta estarmos atentos 

aos seus sinais e estimular suas capacidades e habilidades.  

 A pesquisa tem gerado muitos reflexos ao elaborar estratégias para a 

prática pedagógica, através atividades e ações que fazem diferença para a 

criança e para a turma, discutido pelos profissionais da escola que a atendem, 

em troca com os demais. Diante disso, salienta-se a importância de manter um 

trabalho contínuo e permanente no ambiente escolar e familiar para a devida 

inclusão, participação e desenvolvimento da criança. Em maneira geral, os 

resultados obtidos até o momento, os feedbacks dos familiares e educadores 

nos fazem acreditar que esta é uma proposta viável e muito positiva para o 

 desenvolvimento das crianças brasileiras, confirmando as premissas 

apontadas nos referenciais teóricos e nas situações empíricas  baseadas em 

evidências, já aplicadas em outros países. 
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